
LICENÇA DE INSTALAÇÃO LI 021282 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Secretaria Municipal do Meio Ambiente

JOSEPE GARIBALDI VIEL 60023832045EMPREENDEDOR:

EMPREENDIMENTO: JOSEPE GARIBALDI VIEL 60023832045

BC DA VITORIA , 1655 - Bairro:  BOA VISTA DO SUENDEREÇO:

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com respaldo na Lei Municipal nº 8.267/98, alterada pela Lei 10.360/08 e com
base nos autos do processo administrativo nº240.000058.43.1.9, expede a LICENÇA DE INSTALAÇÃO  que autoriza:

ATIVIDADE: RECUPERAÇÃO DE ÁREAS MINERADAS

ÁREA: 6,00 ha

BC DA VITORIA , 1655 - Bairro:  BOA VISTA DO SULOCALIZAÇÃO:

33.317.888/0001-40CNPJ:

Com as seguintes condições e restrições:

1 Esta Licença substitui a LI 021033/2024 emitida em 08/10/2024.

2 A presente Licença Ambiental refere-se à recuperação de área degradada por extração de argila em
cava, escavada em profundidade, que gerou um passivo de aproximadamente 6,00 hectares e média de
4m a 5m de profundidade, volume final de estimado de 300.000m³.

3 O empreendimento está apto a receber resíduos inertes de construção civil e resíduos arbóreos de podas
e madeiras, classificados como resíduos classe II � Não perigosos: sendo classe II A � não inertes e
resíduos classe II B � Inertes, conforme a terminologia estabelecida pela ABNT NBR 10004/2004, durante
o período de vigência desta licença ambiental.

4 Permitida a atividade de triagem dos resíduos recebidos no empreendimento, a fim de efetuar à
recuperação da área degradada com os materiais devidamente classificados.

5 Quanto à vegetação:

5.1 Preservar a vegetação arbórea incidente no imóvel. Caso necessário eventual manejo da vegetação
arbórea (remoção, transplante ou poda), solicitar autorização prévia à SMAMUS mediante a entrega do
respectivo laudo técnico com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional habilitado
(biólogo, agrônomo ou engenheiro florestal).

5.2 Seguir o regime jurídico de conservação, proteção, regeneração e utilização estabelecido pela Lei
Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, bem como pelo Decreto Federal nº 6.660, de 21 de
novembro de 2008, que dispõem sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata
Atlântica.

5.3 Adotar as medidas técnicas de recuperação e recomposição vegetal no imóvel em concordância com o
Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) aprovado e as complementações técnicas
determinadas pelo setor de Unidades de Conservação (Upan-Smamus), conforme processo
administrativo n° 24.0.000058431-9.

5.4 Atender ajustes técnicos motivados pela SMAMUS na execução do plano de recomposição vegetal da
área.

5.5 Executar o plantio de mudas de espécies nativas de maior porte, atrativas para a avifauna e insetos
polinizadores, conforme critérios definidos no anexo II da Lei Complementar n° 757/2015 e no Plano
Diretor de Arborização Urbana, promovendo ligações com bosques já existentes e visando facilitar o
deslocamento de pequenos mamíferos, principalmente próximos a linha de arroio intermitente.

5.6 Realizar o monitoramento das mudas de espécies nativas, desde o plantio até o período mínimo de 24
(vinte e quatro) meses, com o envio de relatórios técnicos periódicos à SMAMUS.

Secretaria Municipal do Meio Ambiente
Av. Carlos Gomes, 2120 - CEP 90480-002 - Porto Alegre RS
Fone: (51) 3289-7500 - FAX: (51) 3289-7599
e-mail: licenciamentoambiental@smam.prefpoa.com.br

 806/05/2025 18:44:40 PAG 1 de



LICENÇA DE INSTALAÇÃO LI 021282 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Secretaria Municipal do Meio Ambiente

Com as seguintes condições e restrições:

5.7 Apresentar o relatório técnico de execução do plantio das mudas de espécies nativas e os demais
relatórios periódicos de monitoramento (a cada quatro meses). Os relatórios técnicos deverão conter, no
mínimo, as seguintes informações: a) tabela de acompanhamento do desenvolvimento das mudas
nativas plantadas (número do vegetal, espécie, altura e estado fitossanitário), b) da planta com a
demarcação e numeração dos locais de plantio (número das mudas plantadas de acordo com os dados
da tabela do relatório), c) registros fotográficos e d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do
profissional habilitado (biólogo, agrônomo ou engenheiro florestal) responsável pela execução,
acompanhamento e monitoramento das atividades em relação ao meio biótico. Não poderá ocorrer
perdas superiores a 10% (dez por cento) no plantio total proposto para recuperação da área. As mudas
de espécies nativas que não sobreviverem durante o período deverão ser substituídas.

5.8 Enviar à SMAMUS, antes da execução, eventuais alterações das medidas técnicas previstas na Licença
Ambiental e no Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD), com as devidas justificativas, para
que sejam submetidas à análise técnica e deliberação.

5.9 Caso necessário o uso combinado de gramíneas durante o procedimento de recuperação da área,
priorizar as espécies nativas.

5.10 A responsabilidade técnica pelas atividades de execução e monitoramento do plantio com o uso de
mudas de espécies nativas na área; intervenções no ambiente natural, além do acompanhamento e
monitoramento das ações do Plano de Recuperação Ambiental da área, em relação ao meio biótico, é do
biólogo Fernando Seben de Souza, CRBio: 081117/03-D e ART 2025/04965. A Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) deverá ser mantida atualizada referente às atividades do PRAD.

6 Quanto às áreas de preservação e proteção ambiental:

6.1 Preservar as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os
efêmeros, incidente no imóvel ou nos seus limites, conforme Lei Federal n° 12.651/2012.

6.2 Executar a recomposição da vegetação visando promover a conectividade com manchas vegetais e
corredores ecológicos no entorno do imóvel.

7 Quanto à fauna silvestre:

7.1 Realizar uma amostragem de fauna anterior ao início da implantação do empreendimento, para que
sejam obtidos dados básicos sobre as variações na dinâmica populacional dos grupos de interesse.

7.2 Executar o monitoramento e resgate da fauna silvestre, conforme projeto apresentado e aprovado pela
SMAMUS, no caso de aparecerem.

7.3 Observar o disposto na autorização para captura, monitoramento, destinação e manejo de acordo com as
indicações contidas na Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007.

7.4 Executar um plano de resgate e monitoramento da fauna silvestre, por profissional habilitado com a
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o plano de monitoramento e de resgate de
fauna, de forma a maximizar a sobrevivência dos animais. O plano deverá ser apresentado antes do
início da obra.

7.5 Apresentar mapas detalhados das áreas controle e das áreas de soltura pelo prazo máximo de 30 (trinta)
dias após a emissão desta Licença.

7.6 Promover informação aos moradores quanto a possíveis encontros com animais silvestres, provenientes
da área a ser desmatada. A equipe de resgate deverá manter um telefone de emergência que será
público aos trabalhadores da obra e aos moradores das proximidades da mesma.

7.7 Os responsáveis pelo resgate nas frentes de trabalho deverão ter autonomia, em qualquer momento,
para reduzir o ritmo de supressão vegetal. Da mesma forma, deverá estar claro que não é possível
instalar qualquer frente de supressão vegetal ou limpeza do terreno sem a presença das equipes de
resgate de fauna.
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Com as seguintes condições e restrições:

7.8 Apresentar à SMAMUS cronograma das campanhas de monitoramento indicando o número de vistorias
ao local, período de resgate e o envio dos relatórios de acompanhamento.

7.9 Apresentar relatório mensal de resgate de fauna durante o período das atividades de supressão da
vegetação.

7.10 Realizar o monitoramento sazonal durante o período de implantação do empreendimento e enviar
relatórios no mesmo período. O monitoramento sazonal da fauna silvestre deverá ser realizado por 06
(seis) meses anos após o início da operação do empreendimento, podendo ser estendido, caso esta
Secretaria entenda ser necessário.

7.11 Enviar relatório final de monitoramento e resgate da fauna ao término das atividades de implantação do
empreendimento, com os resultados constando análise dos dados coletados no período.

7.12 O cercamento das áreas a serem preservadas no imóvel deverá ser executado com tipologia que não
venha a constituir-se em barreiras ao fluxo de fauna silvestre de pequeno porte.

8 Quanto ao monitoramento:

8.1 Efetuar monitoramento ambiental e acompanhamento técnico durante a execução da recuperação da
área minerada. Providenciar relatório técnico com memorial descritivo e acompanhamento fotográfico das
etapas, demonstrando o cumprimento da licença e acompanhado de Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART).

8.2 Apresentar, anualmente, relatório fotográfico avaliando a efetividade da recuperação proposta da área,
com parecer conclusivo. Neste parecer conclusivo deverão ser contemplados alguns itens, como por
exemplo:
- quantidades e tipos de materiais recebidos para preenchimento das cavas, durante o período;
- avanços na recuperação dos taludes, para controle de erosão e análise da regeneração natural do site;
- aspectos da recomposição vegetal e ações executadas, durante o período, com o objetivo de preservar
a biodiversidade do ecossistema local;
- registros sobre a ocorrência de resgate de fauna no site;
- entre outros.

9 Quanto às responsabilidades técnicas:

9.1 Responde pelo projeto e execução do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) a geóloga
Karel Jockyman, CREA/SP nº 61954260, ART nº 13139366.

10 Quanto à recuperação ambiental:

10.1 Deverá ser efetuada a planificação do terreno, através da reconfiguração topográfica, com a eliminação
das feições de cava e acúmulo de água pluvial, conforme descrito no Plano de Recuperação de Área
Degradada (PRAD), com a recolocação do solo estocado na área.

10.2 O empreendedor é responsável por manter as condições de estabilidade na área, observando a
existência de elementos indicativos de rupturas e deslizamentos, bem como sistemas de drenagem que
se fizerem necessários. Atividades em áreas de risco deverão ser imediatamente paralisadas para
tomada de medidas corretivas. Em caso de observado qualquer indicativo de ruptura/instabilidade, o
empreendedor deverá comunicar imediatamente à SMAMUS para conhecimento e providências.

10.3 A utilização futura da área deverá ser precedida de estudos sobre a qualidade da água e dos sedimentos
existentes no local.

10.4 Vedado o recebimento de quaisquer outros tipos e/ou classes de resíduos que não os especificados
nesta licença ambiental.

10.5 Deverá ser mantido o controle de processos erosivos na área, caso necessário, evitando carreamento de
sedimentos.

10.6 Deverão ser informadas a esta SMAMUS eventuais necessidades de alterações nas condições
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Com as seguintes condições e restrições:

desta Licença ou do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) apresentado, previamente à
execução, para as devidas análises técnicas e deliberações.

10.7 Requerer Termo de Recebimento Ambiental (TRA) após concluída a recuperação da área.

10.8 No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias antes do término da vigência desta Licença, deverá ser
apresentado TERMO DE ENCERRAMENTO, com avaliação e atestação conclusiva da recuperação
prevista e pactuada da área mitigada.

11 Quanto à movimentação de terra:

11.1 Executar a terraplenagem, drenagem e contenções em estrita concordância com o projeto e memorial
descritivo apresentados no expediente administrativo nº 24.0.0000058431-9, em atendimento ao Decreto
Municipal nº 13.536/2001.

11.2 Esta Licença não autoriza o uso de explosivos na execução da obra. Atender ao Decreto Municipal nº
9.326/1988, caso haja necessidade do uso de explosivos para desmonte de rochas.

11.3 Promover a umidificação do solo durante a execução das obras, de modo a evitar poeiras.

11.4 Implantar sistemas provisórios de drenagem superficial durante a execução das obras, para a condução
adequada das águas provenientes da precipitação pluviométrica, sua captação e retenção de
sedimentos.

11.5 Executar a limpeza do terreno, disposição adequada de materiais de construção, materiais de
empréstimo e bota-fora, remoção de vegetação e terraplenagem, de maneira que não sejam abertas
grandes frentes de trabalho.

11.6 Após a planificação e recobrimento das escavações existentes, as águas pluviais deverão ser conduzidas
até a drenagem existente, encontrada no interior da porção onde ocorre vegetação nativa, de modo a
reter os sedimentos finos que poderão ser arrastados devido ao escoamento superficial pluviométrico.

11.7 Evitar acidentes de natureza geotécnica, decorrentes da execução de pavimentação e de aplicações de
carga sobre o solo, especialmente junto aos limites do terreno.

11.8 Todas as atividades a serem desenvolvidas na área a ser recuperada deverão ser realizadas de forma
segura. O ônus por eventual dano ao patrimônio privado e público são de responsabilidade do
empreendedor e seus contratados (empresas e profissionais).

11.9 Os resíduos aderidos aos pneus dos veículos deverão ser removidos a fim de evitar a disposição nas
vias públicas do entorno da obra. Todas as caçambas dos caminhões deverão estar cobertas com lonas
evitando a queda de solo e outros materiais, sobre a via pública.

12 Quanto aos resíduos sólidos:

12.1 Manter no local as informações sobre os Manifestos de Transporte de Resíduos (MTRs) para
identificação da procedência dos resíduos.

12.2 Adotar o princípio da não geração de resíduos sólidos e, simultaneamente, implantar medidas de
redução, reaproveitamento e reciclagem dos resíduos sólidos gerados.

12.3 Vedada a queima a céu aberto de resíduos sólidos ou rejeitos de qualquer natureza, ou em recipientes,
instalações e equipamentos que não sejam licenciados para essa atividade, de acordo com o artigo 62 do
Decreto Federal nº 6.514/2008, conforme Lei Estadual n° 9.921/1993 e artigo 5º do Decreto Municipal nº
9.325/1988.

12.4 Armazenar, temporariamente, os resíduos sólidos à espera da coleta em local de acesso restrito,
protegido das intempéries e com placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado, observando
as diretrizes das normas NBR 12.235/1992 e NBR 11.174/1989.

12.5 A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos gerados cabe exclusivamente aos geradores; e a
sua disposição inadequada, bem como a sua não segregação, sujeitam o infrator às penalidades
previstas na Lei Municipal nº 10.847/2010, no Decreto Municipal nº 20.368/2019, suas atualizações e
demais legislações pertinentes.
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Com as seguintes condições e restrições:

12.6 Verificar o licenciamento ambiental, junto ao órgão competente, das empresas que prestam os serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados. Segundo o
artigo 9º do Decreto Estadual nº 38.356/1998, a responsabilidade pela destinação adequada dos
resíduos sólidos é da fonte geradora, independentemente da contratação de serviços de terceiros.

12.7 Os resíduos da construção civil somente poderão ser transportados com registro de Manifesto de
Transporte de Resíduos (MTRCC ON-LINE).

12.8 Manter no local as informações sobre os Manifestos de Transporte de Resíduos (MTRs) para
identificação da procedência dos resíduos.

12.9 Atender aos requisitos da Portaria FEPAM nº 87/2018 e suas alterações posteriores, referente à
utilização do Manifesto de Transportes de Resíduos (MTR) e do Certificado de Destinação de Resíduos
(CDF). Os códigos da Lista Brasileira de Resíduos Sólidos (contidos no anexo I da Instrução Normativa
IBAMA nº 13/2012 e utilizados nos MTRs/CDFs) deverão ser o mais condizentes possível com cada um
dos resíduos gerados/destinados (ver instruções na introdução do anexo I da IN), e esta relação deverá
estar descrita no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) da empresa para cada resíduo.
Caso não exista código com a descrição exata para algum resíduo, escolher por similaridade e
complementar a descrição no campo observação do documento (MTR/CDF).

12.10 Inserir eletronicamente pelo Sistema de Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR ON-LINE no site da
FEPAM (https://mtr.fepam.rs.gov.br/) a Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR - inventário),
com periodicidade trimestral (janeiro, abril, julho e outubro), contendo informações sobre o trimestre
anterior, em conformidade com a Portaria FEPAM nº 87/2018 e alterações, e de acordo com o Manual do
Sistema MTR On-line disponível no mesmo site. Para tanto, o cadastro no sistema MTR deverá estar
atualizado com o número do empreendimento (MENU > Configurações > Meus Dados). Também
deverão ser inseridos na Declaração os resíduos isentos de MTR, conforme portaria acima, tais como:
resíduos orgânicos/recicláveis, resíduos equiparados aos resíduos domiciliares, resíduos desobrigados
de emissão de MTR pelo artigo 4º da portaria (resíduos com acordos setoriais de logística reversa, óleos
lubrificantes usados, embalagens de óleos, pneus, baterias, pilhas, embalagens usadas retornáveis,
lâmpadas, resíduos entregues em ecopontos, etc.). O empreendimento deverá fazer o envio da DMR no
sistema e manter cópias em PDF arquivadas para fins de comprovação à EAPIS/SMAMUS, em caso de
solicitação.

12.11 Incluir na Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR) trimestral todos os resíduos que foram
gerados e que estiverem estocados/armazenados no empreendimento, no final do trimestre, aguardando
transporte e destinação. Indicar as quantidades preferencialmente por pesagem ou por estimativa,
preenchendo todas as informações solicitadas no quadro, marcando "não" à pergunta "Resíduo já
destinado?".

12.12 Manter planilha de controle de resíduos recebidos, destinados (incluindo rejeitos, classe I, etc.) e
comercializados no empreendimento à disposição da fiscalização. Essa planilha deverá conter registros
diários incluindo tipo, origem, quantidades e destinos dos resíduos, com razão social e nº da LO. O
controle do recebimento dos resíduos no empreendimento é de responsabilidade do empreendedor,
devendo ser observados os critérios de compatibilidade para o qual foi licenciado.

12.13 Apresentar em até 120 (cento e vinte) dias, croqui da área onde está prevista a compostagem dos
resíduos arbóreos. Caso não ocorra esta etapa, deverá ser comunicada à SMAMUS.

13 Quanto às emissões sonoras e vibracionais:

13.1 Atender ao Decreto Municipal nº 8.185/1983, que estabelece os padrões de emissão e imissão de ruídos
e vibrações, ou à legislação que vier a substituí-lo, e às recomendações da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

13.2 Adotar medidas operacionais visando minimizar a geração de ruídos à comunidade.
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13.3 Providenciar a utilização de máquinas e de equipamentos que gerem níveis de pressão sonora (NPS)
controlados, de forma a atender ao disposto no Decreto Municipal nº 8.185/1983, ou à legislação que vier
a substituí-lo.

13.4 Em caso de ocorrências de reclamações ou denúncias durante o período de vigência desta Licença
Ambiental quanto à suposta poluição sonora decorrente da operação do empreendimento, caberá ao
empreendedor a elaboração de Relatório Técnico de Medição e Avaliação de Níveis de Pressão
Sonora(NPS), contendo conclusões de acordo com as disposições dos artigos 1º e 3º, inciso X, do
Decreto Municipal nº 8.185/1983, ou da legislação que vier a substituí-lo, e de acordo com as
recomendações da norma NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O relatório
deverá estar acompanhado da(o) respectiva(o) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica
(ART/RRT) de profissional habilitado, e terá que estar em conformidade com a Nota Técnica para
Elaboração de Relatório Técnico de Medição e Avaliação de Níveis de Pressão Sonora de autoria desta
SMAMUS/PMPA e, caso necessário, deverá propor planos de ação para adequar as emissões sonoras
desconformes às disposições dos artigos 1º e 3º, inciso X, do Decreto Municipal nº 8.185/1983, ou da
legislação que vier a substituí-lo.

13.5 Restringir as atividades de carga e descarga de mercadorias, insumos e resíduos ao horário diurno (das
7h às 19h), não sendo permitido o estacionamento ou a parada de veículos de carga e descarga nas vias
do entorno imediato.

14 Quanto aos serviços de construção civil (recuperação da topografia, compactação e outros):

14.1 Atender ao artigo 9º do Decreto Municipal nº 8.185/1983 ou à legislação que vier a substituí-lo, que
disciplina os horários dos serviços de construção civil e proíbe a execução de obras em domingos,
feriados e em dias úteis nos horários vespertino e noturno (19h às 7h).

15 Quanto às Unidades de Conservação:

15.1 Complementar as ações previstas no Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) e no laudo de
fauna em relação às medidas mitigadoras, sob responsabilidade técnica de biólogo, considerando a
possível existência de ecossistema banhado ou área alagadiça no local.

15.2 Preservar e manter pequenas áreas alagadiças, a fim de devolver as características naturais da
paisagem e seus sistemas ecológicos, retomando as características mais similares possíveis à situação
anterior à instalação da olaria, de modo que a área da cava com superfície alagada não seja totalmente
seca prejudicando a fauna e causando desequilíbrio do ecossistema local.

15.3 Realizar a escolha de mudas com porte maior, conforme consta nas diretrizes do Plano Diretor de
Arborização Urbana, buscando ligações com bosques já existentes, e recompondo uma possível mata
ciliar no bordo do arroio intermitente, facilitando a movimentação de pequenos mamíferos (Bugios) ao
corredor ecológico da Unidade de Conservação Refúgio da Vida Silvestre São Pedro.

15.4 O projeto de recomposição da vegetação deverá buscar a conectividade com as áreas vegetadas
adjacentes, buscando atingir biodiversidade similar no futuro.

Com vistas à obtenção da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Requerer Termo de Recebimento Ambiental (TRA), via Portal de Licenciamento.

2 Cópia da última licença ambiental emitida.

3 TERMO DE ENCERRAMENTO, com avaliação e atestação conclusiva da recuperação prevista e
pactuada da área mitigada.
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Com vistas à obtenção da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

4 Relatório técnico de acompanhamento das ações realizadas, em relação aos dispositivos expressos na
licença ambiental e no plano de recuperação da área, e o cumprimento das condicionantes relacionadas
à vegetação. O documento deverá estar acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
do profissional habilitado (áreas: biologia, agronomia ou engenharia florestal) responsável pelas
atividades e de registros fotográficos.

5 Relatório técnico de acompanhamento das ações realizadas quanto às condicionantes desta Licença
Ambiental e no plano de recuperação da área, demonstrando o cumprimento quanto ao meio biótico e
recomposição vegetal.

6 Relatório técnico com vistas à comprovação do plantio e do monitoramento das mudas de espécies
nativas, conforme definido nas condicionantes da licença ambiental e no plano de recuperação da área.
O documento deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: a) tabela de acompanhamento do
desenvolvimento das mudas nativas plantadas (número do vegetal, espécie, altura e estado
fitossanitário), b) planta com a demarcação e numeração dos locais de plantio (número definido para
cada muda de acordo com os dados da tabela do relatório), c) registros fotográficos e d) Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) do profissional habilitado (biólogo, agrônomo ou engenheiro florestal)
responsável pela execução, acompanhamento e monitoramento das atividades do Plano de Recuperação
de Área Degradada (PRAD) em relação ao meio biótico. O período de monitoramento mínimo do plantio
das mudas de espécies nativas é de 24 (vinte e quatro) meses, conforme definido no plano de
recuperação da área.

7 Relatórios de acompanhamento e monitoramento da fauna silvestre.

8 Cópia dos Manifestos de Transporte de Resíduos da Construção Civil Online (MTRCC ON-LINE).

9 Relatório técnico com memorial descritivo e acompanhamento fotográfico das etapas executivas,
atividades realizadas, demonstrando o cumprimento da Licença, acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART).

Com vistas à renovação da LICENÇA DE INSTALAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Protocolar, via Portal de Licenciamento, Requerimento de Prorrogação da Licença de Instalação, nos
termos do Decreto nº 20.423/2019.

2 Relatório(s) de acompanhamento e monitoramento da fauna silvestre.

3 Apresentar Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) atualizado, conforme Termo de
Referência SMAMUS e demais legislações vigentes.
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Esta licença só é válida para as condições acima contidas e até a data de 08/10/2026, a contar da presente data.
Caso algum prazo estabelecido for descumprido, ou os dados fornecidos pelo requerente não corresponderem
à realidade, este documento perderá a validade.

O não atendimento a notificações emitidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá acarretar o
cancelamento da licença.

A presente licença não dispensa nem substitui nenhuma autorização, licença, certidão ou alvará, de qualquer
natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para fins de fiscalização.

Porto Alegre, 06 de Maio de 2025

Germano Bremm
Secretário Municipal do Meio Ambiente e da

Sustentabilidade

OBS. A renovação da licença deverá ser requerida com antecedência de 120 dias da expiração do prazo de validade.
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